
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.283.330 - RS (2018/0095229-2)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO DO BRASIL SA 
ADVOGADOS : JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA  - RS095750A
   SERVIO TULIO DE BARCELOS  - RS095803A
AGRAVADO  : JOSE GREZELE 
ADVOGADOS : FABIANE MERCALLI  - RS046639 
   NADIR PIGOZZO  - RS053935 
   YARA PAGNO  - RS075296 
 

  

DECISÃO

1. Cuida-se de agravo do Banco do Brasil S/A contra decisão que inadmitiu 
recurso especial interposto em face de acórdão assim ementado:

AGRAVO INTERNO. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. AGRAVO DE INSTRUMENTO 

ANTERIORMENTE INTERPOSTO NÃO CONHECIDO POR 

DECISÃO MONOCRÁTICA. RAZÕES DISSOCIADAS. 

APLICAÇÃO DE MULTA. RECURSO MANIFESTAMENTE 

INADMISSÍVEL.

1. Nos termos do artigo 932, inciso III, do Código de Processo Civil, 

incumbe ao Relator não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou 

que não tenha impugnado especificamente os fundamentos da decisão 

recorrida, caso dos autos.

2. Cabível a aplicação de multa de 5% do valor atualizado da causa 

quando o agravo interno for declarado manifestamente improcedente, 

conforme disposto no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil.

AGRAVO INTERNO NÃO CONHECIDO.

MULTA APLICADA.

Decido.

2. O recurso especial foi interposto em 28/09/2017, enquanto o recolhimento 
da multa ocorreu somente em 06/10/2017 (comprovante de fls. 259-262).

Assim sendo, conforme afirmado na decisão que inadmitiu o recurso especial, 
a parte  recorrente não recolheu previamente a multa imposta, o que impede o 
conhecimento dos recursos subsequentes (art. 1.021, § 5º, do CPC/2015). 

Por oportuno, confira:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL 

(CPC/2015). AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO 

DA MULTA PROCESSUAL. PRESSUPOSTO RECURSAL 

OBJETIVO DE ADMISSIBILIDADE.

1. Conforme a orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal de 

Justiça, o prévio recolhimento da multa prevista no §4º do art. 1.021 do 
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CPC/2015 constitui pressuposto objetivo de admissibilidade de qualquer 

impugnação recursal subsequente, conforme dicção do §5º do referido 

dispositivo legal,  não se conhecendo do recurso sem esse pagamento.

2. Precedentes específicos desta Corte.

3. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS.

(EDcl no AgInt no AREsp 349.945/RS, Rel. Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 

15/08/2017, DJe 29/08/2017)

AGRAVO  INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSO CIVIL. MULTA DO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC. 

REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE  

RECOLHIMENTO.  APELO NOBRE NÃO ADMITIDO. DECISÃO 

MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.  A  não  comprovação,  no  momento  da  interposição  do  recurso 

especial,  do  prévio recolhimento da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC,   

imposta   pelo   Tribunal   de  origem,  implica  o  seu  não conhecimento,  

por  se  tratar  de pressuposto de admissibilidade do apelo nobre. 

Precedentes.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1084253/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 26/06/2017)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

MULTA PROCESSUAL APLICADA NO AGRAVO INTERNO.

NÃO COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO. PRESSUPOSTO 

RECURSAL OBJETIVO DE ADMISSIBILIDADE. EMBARGOS 

NÃO CONHECIDOS.

- A aplicação de multa no agravo interno declarado manifestamente 

inadmissível ou improcedente em votação unânime (art. 1.021, § 4º, do 

CPC/15), condiciona a interposição de qualquer outro recurso ao depósito 

prévio do valor da referida sanção processual, conforme inteligência do 

art. 1.021, § 5º, do CPC/15.

- Embargos de declaração não conhecidos.

(EDcl no AgInt no AREsp 805.753/DF, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 

12/06/2017)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DA MULTA PROCESSUAL.

PRESSUPOSTO RECURSAL OBJETIVO DE ADMISSIBILIDADE. 

EMBARGOS INTEMPESTIVOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

NÃO CONHECIDOS.

1. Não merecem ser conhecidos os embargos de declaração uma vez que 

a parte não efetuou o recolhimento da multa processual imposta pelo 

acórdão embargado com fundamento no artigo 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015.

2. Segundo a clara dicção do artigo 1.021, § 5º, do Código de Processo 

Documento: 103276290 Página  2 de 3

Edição nº 2805 - Brasília, Disponibilização: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019   Publicação: Terça-feira, 03 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 9A1C778B-3186-457E-9EBC-F991A3C57802



Superior Tribunal de Justiça

Civil de 2015, o prévio recolhimento da multa prevista no § 4º do referido 

artigo é pressuposto objetivo de admissibilidade de qualquer impugnação 

recursal, não se conhecendo do recurso manejado sem esse pagamento.

3. Consoante a dicção do art. 1023 do CPC/15, é 5 (cinco) dias o prazo 

para oposição de embargos de declaração em face de sentença ou 

acórdão, iniciando-se o mesmo a partir do dia seguinte ao da publicação e 

computando-se somente os dias úteis na contagem do lapso.

4. Na espécie, a publicação do acórdão ocorreu no dia 09/09/2013, 

todavia os presentes embargos de declaração só foram opostos em 

14/02/2017, quando já esgotado, há mais de 03 (três) anos, o referido 

lapso temporal previsto no art. 1023 do CPC/15 .

5. Embargos de declaração não conhecidos.

(EDcl no AgRg no AREsp 237.599/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 

29/05/2017)

3. Ante o exposto, não conheço do agravo em recurso especial.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 12 de novembro de 2019.

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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